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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA

Além disso, a locação deste imóvel permitirá a otimização dos recursos públicos, uma vez que a estrutura já existente atende às

necessidades da UBS - Fabiano de iristo - CAPEMI, evitando gastos com obras de adaptação ou construção de uma nova unidade.

Dessa forma, a contratação da locação deste imóvel se mostraiomo a opção mais viável e eficiente para garantir a continuidade e a

locação imóveldo nasituado Avenida AlmeidaDom 4242Lustosa, Ju Caucaia/CE,rema, da UBSao funcionamentodesti nadoA
deFabiano Cristo CAPEMI, ladoVINCU Secretariaa Saúde, tazse patanecessana s oarantir acesso populaçãoda aoslocalde

básica. localização doestratégica próximo áreasa residenci eats fácilde para aacesso, contribuiráimóvel,de saúdeserviços
mpliação atenddo eimento melhoriaa q dosualidade prestadosserviços pela idun deade saúdedaa

qualidade dos serviços de saúde prestados à comunidade local'

SECRETARIA MUNICIPAL DE SATJDESecretaria:

SATJDESetor:

GLAI JONES ALVES FEITOSAOrdenador:

RODRIGO GARCIA SOARESResponsável:

LocAçÃO DE |MÓVEISCategoria:

ALTOGrau de prioridade:

DESTINADO FUAO NCIONAMENTO UBSDA ABF IANO CRISTO.DE EMICAPDE IMÓVELLOCAçÃO NCUVI ALADO

ARIASECRET SAIJDE.DE

QuantidadeUnld. MedldaDescrição do ltem

12MÊS
1 LOCAÇÄO DE IMÓVEL LOCALIZADO NA AVENIDA DOM ALMEIDA

LUSTOSA, 4242 . JUREMA
LOCAçÃO DE IMÓVEL DESTINADOAO FUNCIONAMENTO DA UBS

rNEINÑO DE CRISTO - CAPEMI, VINCULADO A SECRETARIA DE SAIJDE.

https://tra n sparenci a,acontratacao. com'br/pmcaucai a/-d-fd
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LAUDo DE AVALIIçÃo nARA DETERMtTnçÃo DE VALoR LOcATIVO DE

IMÓVEL URBANO SITUADO A AVENIDA DOM ALMEIDA LUSTOSA DA

cosrA, No 4242- BAtRRo JUREMA, lv¡utllcÍplo DE cAUcAlA (ce).

01. INTERESSADO: IT¡UITIIC|PIO DE CAUCAIA.

02. PROPRIETÁRIO: JOSÉ FERREIRA DA SILVA

03. OBJETIVO: Determinação do Valor Locativodo imóvel mencionado em
epígrafe com vistas ao funcionamento da UBS - Fabiano de Cristo - CAPEMI
sito à Avenida Dom Almeida Lustosa da Costa, N' 4242, Bairro Jurema,
Município de Caucaia-CE.

04. PRESSUPOSTOS: Com vistas ao ajuizamento do valor locativo do imóvel
em análise, foram adotados procedimentos no sentido de vistoriar o imóvel, a ser
avaliado para verificação de suas características físicas, locacionais, vocação de
uso, infraestrutura urbana disponível, equipamentos comunitários, e outros.

5.1 Garacterizações da Região
Trata-se de uma zona residencial do bairro, com topografia regular, solo e

subsolo de características arenosas, sendo a ocupação física dos espaços faz-
se principalmente por imóveis de utilização residencial; colégios e pequenos
comercios.

Existem serviços públicos e privados como rede de água, iluminação pública,

energia domiciliar, transporte coletivo, rede telefônica, rede de esgoto,
pavimentação das ruas em asfalto e em pedra tosca (calçamento).

06. POTENCIAL DE UTILIZAÇÃO: A ârea do imóvel é na principal avenida do
bairro, tendendo a permanecer, no cutlo e médio prazo, com a mesma vocaçäo
de uso presente, ou seja, albergando lojas, pontos comerciais, residências,
hospitais e escolas.

07. CARACTERIZAçÃO DO ¡MÓVEL AVALIANDO: Trata-se de imóvel, com
características residenciais, padrão popular, com área construída de 190,00 m2,

implantado em terreno com a ârea total de 800,00 mt de acordo com
levantamento executado "in loco" da área do imóvel a ser locado.

OBSERVAçÃO:
Não foram identificadas adaptações imprescindíveis ao uso pretendido pelo o

órgão público. Assim, não há necessidade de previsão de amortização de

investimento,
CARACTERTZAçÃO rÍSlCn
O imóvel objeto da determinação do valor locativo dispöe das seguintes

características construtivas e de acabamento: 01(uma) entrada de alprendre em
formato de L; O5(cinco) consultórios: Sendo O2(dois) para médico, O2(dois) para

enfermagem e 0'l(um) para aodontólogia; O2(dois) banheiros; 01(uma) sala para
procedimento; 01(uma) cozinha; 01(uma) despensa; 01(uma) farmácia; 01(um)
same e uma entrada que serve de garagem.
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ESPECTFTCAçoES CONSTRUTIVAS DAS BENFEITORIAS
Coberta em telha cerâmica sobre madeira de lei aparente; forrada com

volterrana e pvc, as elevações em alvenaria; revestimento cerâmico no

banheiro, tinta à latéx e hidracor; piso cimentado; portas tipo fichas e uma de

duas bandas, esquadrias veneziana, todas com grades, potlão de ferro em
chapa na entrada; instalações elétricas e hidro-sanitárias em regular estado de
conservação; estado de conservação regular.

08. MÉTODOS E CRITERIOS UTILIZADOS: As normalizações dos
procedimentos avaliatórios são elaboradas e regidas pela ruaR - 14.653-2, onde
estabelece que "a metodologia avaliatória a ser utilizada deve alicerçar-se em
pesquisa de mercado, envolvendo, além de preços comercializados e ou

ofertados, as demais características e atributos que exerçam influência no valor".
Terrenos com base na "Na Consolidação da Legislação Tributárias do

Municípío" em pesquisa feita a parfir da relação dos valores do m2 do terreno.
Benfeitorias - "Método do Custo de Reprodução", utilizando-se valores

unitarios adequados às benfeitorias específicas, valores unitários estes,
retirados de publicações técnicas, a saber: i) Planilha Orçamentaria PlNl- TCPO,
ii) Revista Construção rVorfe-Nordeste, bem como'. iii) apropriação de cusfos e
iv) Critério de Ross-Heideck para correções em função de vida util, idade
aparente e estado de conservação.

Valor Locativo - A determinação do Valor Locativo é feita a partir do valor
de reposiçâo do imóvel terreno t benfeitorias, ao qual se aplica um fator de
acabamento conforme idade do imóvel.
Obs: Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competiçäo, em especial nos
casos de:

$ 50 Nas contrataçöes com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser
observados os seguintes requisitos:
| - avaliaçäo prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptaçöes,
quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos
investimentos;

09. DETERMTNAçÃO DE VALOR:

Cálculos Avaliatórios :

Terreno:
y¡ = ¡Area do terreno x Preço lJnitário Pesquisado por m'da Sefin)

Vt = 800,00 m2 x R$ 173,00 / m2

Vt = R$ 138.400,00

Benfeitorias:
Vb ' ¡Area coberta x CIJB Sinduscon - Ce x Fator de Acabamento x Fator de Depreciação)

Vb = 190,00 m2 x R$ 1.482,00 I m2 x 0,50 x 0,50
Vb = R$ 70.395,00

Valor Total do lmóvel:
yT = (valo r do terreno + Valor das benfeitorias) onde:
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VT = R$ 138.400,00 + R$ 70.395,00
VT = R$ 208.795,00

Valor Locativo Mensal:
YL - ¡vr x, zru onde;
VT = R$ 208.795,00
N = no de meses
I =13,00% (Taxa de renda líquida médÌa anual para imóveis no padrão do avaliandQ loQo

VL = R$ 208.795,00 x 0,13 I 12
VL = R$ 2.261,95

lmporta o presente valor locativo na quantia arredondada de R$ 2.260,00
/ mês (dois mil, duzentos e sessenta reais), por mes.

10. CONCLUSOES:
O valor acima se refere ao aluguel mensal nesta data com vistas ao

funcionamento da UBS - Fabiano de Cristo - CAPEMI sito à Avenida Dom
Almeida Lustosa da Costa, N" 4242, Bairro Jurema, Município de Gaucaia-
cE.

Este laudo é fornecido em três vias devidamente assinadas pela
Comissão de Avaliação, tendo como responsável o Presidente da devida
Comissäo mencionado a seguir.

Salientamos que o valor locativo se refere à parte física do prédio, não
incluso móveis e utensílios.

1 1. FOTOS:
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12. DATAS:

12.1. Da Vistoria. 27 I 03 I 2025

12.2. Local e Data do Laudo: Caucaia, 28 de março de 2025

MATRICULA ASSINATURANOME CARGO
Engenheiro Cívil da
Sec. Infraestrutura

00892

,/n
Estolano Polary
Maia Neto

Assessor Especial da
Sec. Patrimonio

93052Marcos lnácio
Guerra da Costa
Sérvulo Moreira
Sobrinho

Agente de Suporte
Gerencial
Controladoria

48784
tlA-,t(
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DEMONSTnIçÃO DA COMPATIBILIDADE DA PREVISÃO Of RECURSOS

oRçAMENTÁnlos coM o coMPROMISSO A SER ASSUMIDO

Objeto:Locação de um imóvel destinado ao funcionamento da UBS - Fabiano

de Cristo - Capemi - vinculado à Secretaria Municipal de Saúde'

As despes as decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipat e será atendida pelas

segurnfes dotações:

DE 2025.

Rus Coronel Aorreía, No 2089
Centro - CEP: 61.600-060

28

FEITOSA

o DESPESAS
PAL DE SÁUOCSECRETARIA MUN

t"'. { I

Funcionsmento: De segundo
o sexto-feirc, dos th às 16h.

åTlì

FONTEELEMENTO DE
DESPESAS

PROJETOS ATIVIDADES

onçaneurÁrue

1.500.1002.00 - Receitas de

tmpostos e de Transferência de

lmpostos - Soúde

3.3.90,36,00 - Outros

Serviços de Terceiros -

Pessoo Física oluguel

de imóveis

10. 301. 00 13. 2. 02 1.0000

ATENDTMENT? aÁgco tu
setJot

06.21- FUNDO

MUNICIPAL DE

saúor

1. 600.0000.00' Tro nsf.

Fundo q Fundo de Recus' do

SUS do Governo Federol -

Bloco de Monutenção das

Ações e Serviços Público de

Saúde

3.3.90.36,00 - Outros

Serviços de Terceiros -

Pessoa Físics oluguel

de imóveis

10. 301.00 1 3. 2. 02 1.0000

ATENDIMENTO EÁgCO IIVI

saúot

06.21- FUNDO

MUNICIPAL DE

snúot

:.i:,r:' sms@couccio.ce.gov.br í.",;
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AUTUAçAO

r N EXIGI Bl Ll DADE D E LICITAçÃO N" 2025.04.07.0 l'sMS

FUNDAMENTO LECAL: Art. 74, V da Lei Federat no 14.133t21 e suas atteraçöes

posteriores.

OBJETO: LOCAÇAO DE UM ¡MÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA UBS

- FABIANo DE cRtSTo - CApEMt - VINcULADO À secRrrnRlA MUNICIPAL DE

SAÚDE.

UNIDADE GESTORA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Nesta data, AUTUO o processo administrativo de INEXIGIBILIDADE DE

LICITAçÃO, tombado sob o no 2025.04.07.01-SMS, que adiante se vê, do que, para

constar, lavrei o presente termo que foi por mim, GLAI JONES ALVES FEITOSA,

assinado

p

CAU ,07 rL DE 2025.

JO FEITOSA

o R DESPESAS

Secretaria Mun I de Saúde

,, Ru<¡ Õoronel Correio, No 2089 '';itt¡li' sms(gccucoio'ce.gov'br í.-,.1.':

' Centro - CËP:61.600-060
Funcionomento: Þe segundo
o sextq-feira, dus th às 16h.
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{2.DESPACHO

AO

SR. TIAGO FRAGOSO VIEIRA

ASSESSOR JURiDICO

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LlClrAçÃo

MUNICíPIO DE CAUGAIA

Assunto: Análise dos autos administrativos, e anexo de processo de lnexigibilidade.

Senhor(a) Assessor(a) Jurídico(a),

Encaminho a Vossa Senhoria, os autos do processo de INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO autuado sob No 2025.04.07.01-SMS, cujo objeto é a LOCAÇAO DE

UM IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DA UBS - FABIANO DE CRISTO -
CAPEMI - VINCULADO À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, para exame de

legalidade, do atendimento aos requisitos objetivos prévios, nos termos do art. 53 da

Lei Federal no 14.133121.

Sendo que, após manifestação dessa assessoria, retorne os autos com

parecer conforme exigido na mencionada norma.

CAUCAIA/CE, 07 DEABRIL DE2025

FEITOSA

o DE DESPESAS

Secretaria M pal de Saúde

Ruo Coronel Aorreio, No 2OBg
Centro - CEP: 61.6O0-O60

. Funcionomento: Þe segundo
' q sexto-feírc, dos th ðs 16h.

': , ,, sms@coucoio.ce.gov.br
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PARECER J U RíDICO N9 2,07,04/2025-DG VPG M

PROCESSO AD M I N I STRATIVO ; I N EXI G I B I LI DAD E NS 2025.04'07'O 1-SM S.

óneAO TNTERESSADO:SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE çAUCAIA/6E'

oBJETO: LOCAçÃO DE UM |MÓVEL DESTTNADO AO FUNCIONAMENTO DA UBS FABIANO DE

cRISTo _ cAPEMI, VINcULADA À STCRTTRRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA/CE'

Administrativo. Licitaçöes e Contratos. Locação de

imóvel. lnexigibilidade de licitação. lustificativa de

singularidade do imóvel. Excepcionalidade

justificada. Viabilidade jurídica.

I. DO REI.ATÓRIO,

Trata-se de solicitação de análise e emissão de parecer acerca da viabilidade jurídica da

contratação direta, através de procedimento de inexigibilidade de licitação, de locação de imóvel

destinado ao funcionamento da UBS FABIANO DE CRISTO - CAPEMI, vinculada à Secretaria

Municipal de Saúde de Caucaia/CE,

Compulsando os aUtos, vê-se que o processo está instruído com as seguintes peças:

- Documento de Formalização da Demanda;

- Declaração de inexistência de imóvel público vagos e disponível;

- Laudo de avaliação para determinação do valor da locação;

- Estudo Técnico Preliminar;

- Decl aração d e im pacto orça mentário-financei ro;

- Termo de Referência;

- Minuta do Contrato Administrativo;

É o que importa relatar

Ruo José Voldocl Pinto Lfm<¡ (Ruo D), no ?7OA
PÕdrê Rornuoldo - CEP:61.601-o55
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Ir. oR R¡¡ÁlSe lunfo¡cR r oO cRnÁrER 9PINATIVO DO PAREçER.

A Lei ne 14.l33l?0?1, ao tratar sobre as atribuiçöes do órgão de Assessoramento Jurídico da

Administração, estabelece que cabe a ele realizar prévio controle de legalidade, mediante análise

jurídica das contratações públicas, atribuindo-lhe, dentre outras atribuições, a análise das

contrataçöes diretas, conforme adiante se vê:

Art, 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o

órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

t...1

S 4e, Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da

Administração também realizará controle prévio de leealidade de

contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios, ajustes,

adesöes a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e

de seus termos aditivos.

Apesar disso, importa destacar que o parecer jurídico, elaborado com vista a orientar o agente

público na tomada de decisão, tem caráter meramente opinativo não vinculando a Administração

ou os particulares à sua motivação ou conclusões, conforme decido pelo c. STF na ADPF ns  tzlDt

(Rel. Min. Alexandre de Moraes, DJl2710212020)'

No referido julgamento, assentou o eminente Ministro Alexandre de Moraes que "Aconsultoria

jurídica prestada pelos órgãos da Advocacia Pública (art. !32, CF) - Procuradorias-Gerais dos

Estados e Municfpios - não tem caráter vinculativo e os pareceres editados com base nessa

atribuição não compelem a Administração à produção de atos administrativos com conteúdo

convergente ao da orientação expedida pelo órgão de consultoria"'

Fixadas essas premissas, passa-se à análise do caso

lt. DA NEcEsstDADE DE PRÉVlo PROcESSO DE LICITAçÃO E DAS EXCEçöES LEGAIS

A Constituição Federal, em seu arl.37, inciso XXl, estabelece a obrigatorredade de os contratos

firmados pela Administração Pública serem precedidos de processo de licitação pública, in verbis:

't
Ruo José Voldeci Pinto LImq (Ruq Þ), no 270Å.
Podre RornuÕldo - ÕËP: 61.601-Ö55
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Art, 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes

da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

t.l
XXI - ressalvados os casos especificados na legislaCão, as obras, serviços,

compras e alienaçöes serão contratados mediante processo de licitação

priblica que assegure igualdade de condiçöes a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condiçöes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações.

No mesmo sentido, a Lei Orgânica do Município de Caucaiaf CE, exvi:

Art. 1O2. A administração pública direta, indireta ou fundacional, de

qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos seguintes princípios:

t..l
XVI - ressalvados os casos especificados na legislaCão, as obras, serviços,

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,

com cláusulas que estabeleçam obrigaçöes de pagamento, mantidas as

condiçöes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis

à garantia do cumprimento das obrigações;

Tem-se, portanto, que ressalvadas as hipóteses de contratacão direta previstas na legislação, a

regra é a que a aquisição de bens e serviços, bem como a realização de obras e alienaçöes sejam

precedidas de prévio processo de licitação.

Nessa toada, sendo certo que a matéria é regulamentada pela Lei ns L4'L33, de 1e de abril de

202!, que estabelece normas gerais de licitaçäo e contratação para as Administraçöes Públicas

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,

passa-se à análise das disposições constantes da Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

especialmente no que concerne às contratações diretas, com foco na inexigibilidade de licitação

para locação de imóvel.

,': Rua Josó Voldeci Pinto Limo (Ru<¡ Þ), nô ?7O,4
' Pddrê Romuqldo - CEP:61,6O1-055
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A contratação direta nesses casos é assim disciplinada pela Lei ns t4't3312021

Art.74, É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial

nos casos de: [,,.]
V - aquisição ou locaCão de imóvel cujas características de instalaçöes e de

localização tornem necessária sua escolha'

t...I
$ 5e. Nas contrataçöes com fundamento no inciso V do caput deste artigo,

devem ser observados os seguintes requisitos:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de

adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do

prazo de amortização dos investimentos;

ll - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que

atendam ao objeto;
lll - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser

comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem para

ela.

Registre-se, desde já, que o estudo técnico preliminar, realizado nos moldes do 5 1s do art. L8 da

Lei ne 14.1331202I, identificou que a demanda poderia sersuprida tanto por meio de aquisição,

como também através da locação de imóvel, tendo sugerido a adoção do contrato de locação.

É importante salientar, neste ponto, que não cabe ao assessor jurídico adentrar ao mérito

administrativo, ou seja, emitir opinião acerca de qual soluçäo melhor atende ao interesse público

no caso concreto, devendo se ater aos aspectos jurídicos da contratação pretendida.

Assim, passa-se a analisar se estão presentes os elementos que tornam a licitação inexigível

Conforme visto linhas acima, a Nova Lei de Licitaçöes e Contratos Administrativos considera

inexigível a licitação para a aquisição ou locação de imóvel, cujas características de instalaçöes e

de localização tornem necessária sua escolha, desde que observados os seguintes requisitos:

1". Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptaçöes, quando

imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
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certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

JUStificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela

Administração e que evidenciem vantagem para ela.

Conforme dito linhas acima, o processo está devidamente instruído com declaração de

inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis para atender a demanda, bem como com

laudo de avaliação que atesta a compatibilidade do valor da locação com aquele praticado pelo

mercado, sendo o único imóvel identificado pela administração que atende às necessidades do

órgão demandante.

Registre-se, por oportuno, que, segundo conta do laudo de avaliação, "Não foram identificadas

adaptaçöes imprescindíveis ao uso pretendido pelo órgão público", ou seja, o Município näo

precisará fazer qualquer investimento no imóvel em questão, o que revela inegávelvantagem para

a administração pública.

Ademais, há também nos autos elementos que apontam para a singularidade do imóvel a locado

pela Administração, de sorte que estão preenchidos os requisitos que autorizam a contratação

direta do objeto,

IV. DOS DEMAIS ASPECTOS.

Além dos aspectos específicos atinentes à.viabilidade jurídica da contratação direta do objeto

pretendido, por meio de inexigibilidade de licitação, importa registrar que o processo está

devidamente instruído com as peças enumeradas no art.72 da Nova Leide Licitaçöes e Contratos'

Registre-se, ainda, que a minuta do contrato contém seus elementos essenciais, tais como

identificação e qualificação das partes e de seus representantes, fundamentação jurídica, objeto

e sua forma de execução, direitos e obrigações das partes, estando, pois, em conformidade com

o art, 89 da Lei ns 1.4.13312021.
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V. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, 0pina-se pela viaþilidade jurfdica da lnexigibilidade 2025.04.07.01-sMs'

É o parecer

Caucaia/CE, 7 de abril de 2025.
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